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    1 | INTRODUÇÃO




    1.1. CONTEXTO E PROBLEMA DE PESQUISA




    Observa-se ainda que a Constituição Federal de 1988 institucionalizou princípios pautados em conceitos como transparência e controle social da administração pública (aí se incluindo as instituições e órgãos a ela pertencentes, seja da administração direita ou indireta, fundações e outras), exercendo influência determinante no formato e conteúdo das políticas relacionadas ao controle interno de toda a administração pública brasileira, nas quais se incluem a obrigatoriedade de transparência e a disponibilização de informações sobre a gestão pública, notadamente em relação ao que determina o art. 37 da CF/88, quando estabelece que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devem obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (BRASIL, CF/1988).




    Portanto, novas necessidades de gestão surgiram, exigindo então a (re) estruturação dos sistemas de controle interno dos entes públicos e nesse contexto a recente experiência da gestão pública no que se refere ao controle interno das prefeituras tem-se revelado um desafio iminente.




    Cabe destacar que a função controle está presente em todos os níveis das organizações, atuando em todos os processos. É responsabilidade dos postos de comando, sendo esta responsabilidade proporcional à altura do posto ocupado na cadeia hierárquica. As definições de controle (MEGGINSON, 2006; CITADINI, 2008; FERRAZ, 2009; ATTIE, 2012) convergem invariavelmente para a enunciação de que controle é o processo destinado a assegurar que as ações estão sendo executadas de acordo com o planejado, visando que os objetivos organizacionais e gerenciais sejam cumpridos.




    Borges (2014) pontua que o controle interno é uma ferramenta de apoio para se administrar com eficiência o gasto público, utilizando-se de atividades de auditoria e fiscalização da gestão, monitora os projetos em relação à sua eficiência, eficácia e economicidade em sua implementação, buscando sempre o bem estar coletivo e, nesse sentido, o sistema integrado de controle interno deve servir como agência de transparência, responsabilidade e prestação de contas de recursos públicos, com vista à sustentabilidade da gestão pública, impedindo o uso desordenado dos recursos públicos e, notoriamente, a corrupção.




    Considerando que o controle interno ou controle administrativo é todo aquele realizado pela entidade ou órgão responsável pela atividade controlada, no âmbito da própria administração (ROCHA, 2001), tecnicamente então poderia ser caracterizado por qualquer controle efetivado pelo executivo sobre o seu pessoal e os atos administrativos que praticam. O controle interno para a gestão pública apresenta objetivos capazes de assegurar a projeção de metas a serem alcançadas, uma vez que a intenção é também de proteção patrimonial, pois tal ferramenta, quando aplicada e monitorada de forma contínua dentro da administração pública, apresenta pontos positivos na execução das políticas públicas e, consequentemente, tem o efeito preventivo (DANDARO; MARTELLO, 2015).




    Nesse quesito, Cruz et al. (2014) expõem que os principais institutos internacionais mostram que, nos últimos dez anos, o Brasil não melhorou seu desempenho no combate à corrupção e cita que um dos facilitadores da corrupção no Brasil é a falta de auditores, a demora na apuração e no julgamento (ônus da prova) e a impunidade dos corruptos. Constatam que a melhor maneira de combater a corrupção é por meio da efetivação de um controle interno adequadamente estruturado e operacionalizado.




    Silva (2006) argumenta que, para se alcançar êxito do controle interno no setor governamental, é necessário superar dificuldades e promover os ajustes necessários na estrutura, de modo a favorecer a conscientização e o comprometimento dos administradores públicos com o exercício efetivo da função de controle em suas áreas de competência, estabelecendo-se o elo de integração efetiva entre o órgão central de controle (controladoria) e o organismo público como um todo, buscando a otimização dos resultados e a continuidade da organização no cumprimento das políticas públicas estabelecidas pelo órgão central do governo (ALMEIDA; PARISI; PEREIRA, 2009), que, no caso do Brasil, pode ser o governo federal, estadual ou municipal.




    Cruz, Silva e Spinelli (2013) observaram que as estruturas encontradas na esfera municipal ainda se mostram restritas quando comparadas ao modelo implementado na esfera federal de governo, observaram que o emprego da denominação controladoria nem sempre implica a adoção do modelo institucionalizado no âmbito federal. Da mesma forma, Cruz, Silva e Spinelli (2013) constataram que a presença de uma controladoria-geral na estrutura organizacional de municípios brasileiros não tem garantido a promoção da transparência municipal e o cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011).




    Na mesma linha, a pesquisa de Cavalcante, Arrais e Machado (2011) analisou as características dos órgãos de controle interno dos municípios do estado do Ceará, observando a precariedade do controle no âmbito municipal, notadamente nos municípios do interior dos estados brasileiros que compõem a Região Nordeste.




    Dessa forma, os estudos prévios sobre a implementação, estruturação e reestruturação de controladorias e suas atividades no Brasil indicam ser o controle interno uma ferramenta de apoio para a administração dos gastos públicos (DANDARO; MARTELLO, 2015; BORGES, 2014; ROCHA, 2001), com vistas à sustentabilidade, impedindo o uso desordenado dos recursos públicos. No entanto, estes estudos demonstram que municípios brasileiros ainda não possuem controladorias adequadamente estruturadas (CRUZ et al., 2014; CAVALCANTE et al., 2011) necessitando de conscientização e comprometimento dos agentes públicos (SILVA, 2006) notadamente em nível municipal, a exemplo do que já ocorreu em nível federal (CRUZ et al., 2013), favorecendo o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e a transparência, por meio do cumprimento da Lei de Acesso à Informação.




    É necessário, institucionalizar a estruturação das controladorias municipais. No entanto, Gomes, Peter, Machado e Oliveira (2013) ao investigarem o nível de institucionalização de controladorias municipais, concluíram que as mesmas ainda se encontram em estágio semi-institucional, heterogêneo e muito atrelado a normas, carecendo ainda de implementação de estrutura e atividades.




    Nesse quesito, um ponto crucial que afeta a estruturação da controladoria e seus efeitos no controle interno e, portanto, que inibem ou atrasam o processo de institucionalização no âmbito municipal, são as resistências que podem ocorrer, tal como detectado nos estudos de Reginato, Landis, Fadda e Pavan (2016), segundo o qual os municípios que implementaram a reforma de controle apenas no modo formal (para atender à legislação) são caracterizados por uma maior resistência à mudança em relação às dimensões da resistência individual e organizacional, apontando os estudos que tal resistência ocorre por fatores culturais, especialmente no setor público brasileiro, cuja característica é de dificuldades para a implementação de mudanças, que é motivada, em grande parte, pela concentração de poder, personalismo e o autoritarismo. Em tal contexto, destaca-se a teoria da estruturação (GIDDENS, 2003), que compreende a interação entre o indivíduo e a estrutura e afirma que toda ação humana é realizada por meio de estruturas sociais já existentes nas organizações. Desse modo, compreende-se que a partir de qualquer alteração na estrutura (reestruturação) de dentro de uma organização podem ocorrer resistências ou não. No caso das organizações públicas, como as unidades de controle interno das prefeituras, verifica-se uma determinada resistência a mudanças, tais como aquelas provocadas pela mudança nas legislações.




    Na visão de Giddens (2003), as estruturas são vistas como um conjunto de regras que ajudam a constituir e regular as atividades, sujeitas a uma gama de sanções oriundas das interações entre os indivíduos e as estruturas preexistentes. Ou seja, segundo Giddens, não é possível conceber os sistemas sociais (controladorias em seus diversos níveis de estruturação) e a ação individual (de seus colaboradores) de modo separado, as ações ocorrem no interior do corpo social, dentro de uma determinada estrutura social preexistente. Assim, os sistemas sociais (controladorias) se transformam cotidianamente por meio das ações dos atores, estes que, por sua vez, agem dentro de regras e normas do sistema social vigente (nos municípios brasileiros), em um sistema recorrente de reprodução e transformação do sistema social em vigor.




    Para Giddens (2003), não há como conceber os sistemas sociais e a ação individual de modo separado, isto porque existe uma necessidade recíproca de existência, a qual considera as qualidades constitutivas dos atores sociais, bem como a racionalização dessas qualidades em formas de atuação e, ainda, as características não explicadas dos conjuntos de interação que provocam e permitem o exercício de tais capacidades como variáveis relevantes para a reprodução das estruturas.




    Ancorada na teoria da estruturação (GIDDENS, 2003), esta pesquisa apresenta como problemática as ações e reações dos agentes em relação à necessidade de implementação, adequação ou reestruturação de sistemas de controles interno, de um lado pressionados pelo avanço regulatório governamental dos últimos 20 anos e que enseja novas práticas de gestão e transparência na prestação de contas públicas, mas, por outro lado, resistentes em função das estruturas sociais vigentes, assim estabelecendo uma relação com a estrutura de significação percebida pelos agentes envolvidos, pautada nos sistemas de controle interno em constante evolução, tendo como questões motivadoras: - De que forma, os agentes atuantes em prefeituras vêm agindo e reagindo frente à necessidade de (re)estruturação de suas controladorias, influenciando no atual processo de institucionalização dos controles no âmbito municipal do estado do Pará?




    1.2. A TESE QUE SE DEFENDE E AS HIPÓTESES DE PESQUISA




    Nos últimos 20 anos os marcos regulatórios estão pressionando para a estruturação das controladorias municipais, agentes agem e reagem frente a essa necessidade de estruturação. E a ação e reação dessas pessoas implica em um maior ou menor nível de institucionalização do controle no âmbito municipal no estado Pará. Então, a tese que se defende é a de que, os comportamentos legitimados dos agentes é a variável influenciadora para o baixo nível de institucionalização no âmbito das controladorias municipais no estado do Pará, porque a maior parte das controladorias não dispõe de normas internas ou regras de conduta vigentes o que pode impactar no objetivo do controle interno, que é evitar irregularidades, bem como as fraudes e a corrupção na administração pública. Dessa forma, são extraídas duas hipóteses principais a serem validadas:




    H1: As subvariáveis que compõem cada pilar da teoria da estruturação (significação, dominação e legitimação) se inter-relacionam na área organizacional das controladorias das prefeituras do estado do Pará, porém não configuram uma dualidade da estrutura (interação entre a estrutura e os agentes) que favoreça a (re) estruturação das controladorias municipais.




    H2: Os avanços regulatórios governamentais nos últimos 20 anos estão significativamente correlacionados às ações e reações dos controladores públicos, influenciando no baixo nível de institucionalização dos controles municipais.




    1.3. OBJETIVOS




    1.3.1. GERAL




    Analisar a evolução das estruturas da controladoria em prefeituras municipais do estado do Pará à luz da teoria da estruturação, utilizando elementos de sucesso e deficiências nesse processo, que possam dar sustentação para o entendimento do processo de institucionalização do controle no âmbito municipal.




    1.3.2. ESPECÍFICOS




    - Identificar a presença dos elementos que formam os pilares (significação, dominação e legitimação) e seu inter-relacionamento na área organizacional da controladoria das prefeituras do Estado do Pará, a partir do avanço regulatório governamental;




    - Avaliar, na visão dos agentes, o nível de estruturação das controladorias municipais do estado do Pará e seus impactos no atual estágio de institucionalização de seus controles;




    - Analisar como as prefeituras vêm institucionalizando seus controles, frente aos avanços regulatórios governamentais que influenciam nas ações e reações dos controladores públicos das controladorias municipais.




    1.4. JUSTIFICATIVA




    Esta pesquisa se justifica por alguns fatores. Ao tratar especificamente da gestão da controladoria, da estruturação e reestruturação do controle interno de prefeituras municipais, este estudo colabora para aprofundar conhecimentos sobre o desenvolvimento das estruturas de controle do estado e sobre a importância da gestão interna das prefeituras municipais no que se refere à eficiência, eficácia e efetividade da administração pública como instrumento de controle dos gastos públicos (BORGES, 2014; GOMES et al., 2013; SILVA; 2006; ROCHA, 2001), estruturação física (CAVALCANTE et al., 2011), e prevenção da corrupção e outros males à sociedade (DANDARO; MARTELLO, 2015; CRUZ et al., 2014).




    Ressalta-se a importância do tema, de modo geral, tanto para a sociedade quanto para o ambiente acadêmico, já que a análise dos modelos de gestão, a partir da abordagem teórica proposta (Teoria da Estruturação), pode ser capaz de esclarecer com maior precisão elementos de sucesso, mas também de deficiência nas estruturas de controle interno vigentes no âmbito municipal, com potencial de auxiliar no esclarecimento acerca do processo de institucionalização das controladorias e suas atividades.




    Nesse sentido, pesquisas como a de Souza, Ribeiro, Kuhl e Clemente (2007) conduzida nas prefeituras do país, constatou a insuficiência de funcionários para a função de controle interno em 70% dos municípios pesquisados; e ainda, a ausência de cobrança de formalização pelos Tribunais de Contas dos Estados e uma existência parcial do controle interno, o que reforça a necessidade de se ampliar as pesquisas na área.




    Nas últimas décadas houve um processo de descentralização das atividades, principalmente na área de educação e saúde, onde os municípios passaram a receber grandes quantias do governo federal para serem gerenciadas no âmbito municipal para gerir as políticas públicas. Portanto, esse ponto reforça e fortalece o estudo no âmbito do controle municipal, que é a proposta desta pesquisa; e enfatiza os estudos em nível de controladoria municipal, pois os municípios foram empoderados com recebimento de muitos recursos.




    Assim, a pesquisa é de especial importância para as prefeituras brasileiras de modo geral, que terão em mãos elementos de análise que podem ser úteis no processo de (re) estruturação necessário. Por fim, ressalta-se uma especial importância da pesquisa para as prefeituras que serão diretamente estudadas, pois essas poderão se beneficiar de todo o processo de reflexão que a entrada do pesquisador em campo favorece. Desta forma, esta pesquisa possui relevância profissional e social, contribui para o entendimento e o aperfeiçoamento da estruturação, organização e desenvolvimento das atividades da controladoria municipal, processo de institucionalização, com nítida e ampla repercussão social de seus resultados.




    1.5. DELIMITAÇÃO DA PESQUISA




    Neste estudo, que tem por meta avaliar as ações dos agentes sob a ótica da teoria da estruturação e o processo de influência na institucionalização das controladorias municipais brasileiras, toma-se por delimitação teórica primária a teoria de estruturação de Giddens. Nesse sentido, não se considera a teoria institucional como eixo chave da base teórica desta tese, porque ela está sendo tratada como efeito e não como causa.




    Portanto, a categoria central de análise é a evolução (estruturação/reestruturação) das estruturas de controle interno em prefeituras municipais, utilizando elementos de sucesso e deficiências nesse processo e o entendimento do processo de institucionalização do controle no âmbito municipal. Na perspectiva da instituição e da mudança institucional, se apresenta uma discussão sobre as instituições e os atores, fundamentada nos conceitos apresentados por Douglas North (1990) e, ainda, na discussão elaborada por James Mahoney e Kathelen Thelen (2010), no intuito de entender o comportamento dos atores no processo de institucionalização do controle no âmbito municipal.




    Quanto aos procedimentos metodológicos utilizados nesta pesquisa, suas estratégias e técnicas, apresentam-se primeiramente, o levantamento bibliográfico e o documental. Nesse levantamento bibliográfico, resgatou-se a base teórica de Giddens – Teoria da Estruturação, a base teórica que suporta os estudos da Teoria Institucional e ainda foi resgatada a Estrutura Conceitual Básica da Controladoria, como preconizado por Borinelli (2006), além da pesquisa exploratória para resgatar a literatura nacional e internacional acerca dos temas. Na pesquisa documental, buscou-se as legislações e os modelos dos sistemas de controle interno adotados na esfera federal, estadual e municipais que norteiam a controladora pública.




    Quanto à população e à amostra da pesquisa, destaca-se a população composta de 144 prefeituras do estado do Pará, alvo da realização do levantamento para a primeira etapa da pesquisa. Para a segunda etapa da pesquisa, foram selecionados 12 municípios distribuídos nas 12 Regiões de Integração do Estado do Pará (Araguaia, Baixo Amazonas, Carajás, Guajará, Guamá, Lago de Tucuruí, Marajó, Rio Caeté, Rio Capim, Tapajós, Tocantins e Xingu) (SEPLAN, 2018); que tiveram o melhor desempenho, ou seja, melhor indicador global de estruturação em cada RI.




    Na perspectiva de obter uma visão holística optou-se pela abordagem quanti-qualitativa. O método survey de pesquisa contemplou o método na primeira etapa de pesquisa, para obtenção de informações sobre características, ações e opiniões de um determinado grupo de pessoas que representam uma população-alvo, por meio da aplicação de questionário. Após a survey, foram realizadas entrevistas com controladores das prefeituras selecionadas já especificadas, utilizando-se o instrumento de roteiro de entrevistas semiestruturado.




    Quanto ao tratamento das informações coletadas em campo, os dados foram organizados em banco de dados e usando o Microsoft Excel 2016; o programa de estatística utilizado foi o SP–S - Statistical Package for the Social Sciences (Versão 22.0). E ainda, para verificar a consistência do instrumento de estudo, foi realizado o teste de alpha Cronbach para as três dimensões estudadas nas 144 Controladorias/Controles Internos municipais do Estado do Pará. Para a estatística descritiva realizou-se a análise do perfil do respondente das prefeituras; o nível de institucionalização e estruturação dos sistemas de controle interno/controladoria das prefeituras se deu incialmente com utilização da representação da estatística descritiva, utilizando tabelas de distribuição de frequência, gráficos e medidas de tendência central e de dispersão. Para a análise fatorial foram organizados em um conjunto de variáveis relevantes que permitiram a interpretação de cada uma das dimensões propostas na Teoria de Giddens.




    Quanto ao tratamento dos dados qualitativos, utilizou-se a técnica proposta por Bardin (2006), definida como um conjunto de técnicas de análise das comunicações que faz uso de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens. Ou seja, é desenvolvido em etapas; e a primeira etapa consiste na pré-análise, que se dá por meio da organização do material a ser analisado com vistas a torná-lo operacional, sistematizando as ideias iniciais. A etapa dois consiste na exploração do material onde são definidas as categorias de análise e identificação dos temas a serem discutidos. A última etapa faz o tratamento dos resultados, com a condensação das informações para análise, culminando nas interpretações inferenciais; é o momento da intuição, da análise reflexiva e crítica.




    1.6. APRESENTAÇÃO




    Esta tese é composta de sete seções, incluindo esta introdução. A segunda seção descreve o marco teórico da tese, com a teoria da estruturação de Anthony Giddens e a teoria institucional, em seguida apresenta os principais conceitos da teoria da estruturação e suas implicações na institucionalização. A terceira seção discorre sobre a administração pública no Brasil com a abordagem sobre a Nova Gestão Pública (Gerencialismo) como paradigma de mudança, passando pelos modelos patrimonialista e burocrático até o modelo gerencialista. A quarta seção aborda as perspectivas conceituais e a estrutura conceitual da controladoria. A quinta seção apresenta os procedimentos metodológicos da pesquisa para a realização da análise da evolução das estruturas da controladoria em prefeituras municipais do estado do Pará à luz da teoria da estruturação. No capítulo sexto, os resultados são apresentados e discutidos. Na última seção, as considerações finais da pesquisa, limitações e sugestões para pesquisas futuras. Em seguida estão os elementos pós-textuais, com as referências da pesquisa e os apêndices.


  




  

    2 | MARCO TEÓRICO




    Esta seção expõe os conceitos e principais estudos em torno da teoria da estruturação e agentes. Para tal, na primeira parte discorre-se sobre a teoria da estruturação e a segunda parte um debate sobre as instituições e os atores, fundamentado nos conceitos apresentados por Anthony Giddens (1978, 1989, 1991, 2000, 2003, 2009); Douglas North (1990) em “Institutions, Institutional Change and Economic Performance”; e ainda na discussão elaborada por James Mahoney e Kathelen Thelen (2010) no capítulo I (Uma Teoria da Mudança Institucional Gradual), da obra “Explaining Institutional Change: Ambiguity, Agency and Power”.




    2.1. TEORIA DA ESTRUTURAÇÃO DE ANTHONY GIDDENS




    A teoria da estruturação consiste em uma teoria social de criação e reprodução de sistemas sociais que se baseia na análise tanto da estrutura quanto dos agentes, sem dar primazia a nenhuma delas. Além disso, na teoria da estruturação nem a análise micro ou macrofocada, de forma isolada é suficiente, de acordo com o proposto pelo sociólogo Anthony Giddens (2003), perfazendo com que os seus proponentes adotassem e expandissem essa posição equilibrada. Nesse sentido, as próximas subseções irão abordar os principais pontos a respeito da teoria da estruturação de Giddens, desde o cenário que precede esta teoria até a relação agente e sociedade.




    2.1.1. CENÁRIO PRECEDENTE A ESTA TEORIA




    Sobre o cenário precedente à teoria da estruturação, cabe ressalvar que, embora com exceções notáveis (como o caso da autonomia da vontade kantiana), a ênfase no aspecto experiencial forçou o pensamento lógico-racional a repensar a questão do indivíduo livre. No entanto, todas as teorias enfatizam a questão da experiência como demarcada no polo objetivista da realidade para explicar o polo correlativo subjetivo (que viria a ser, em suma, a compreensão do ser humano). Dentro deste panorama, a hermenêutica passou a ser considerada como um instrumento privilegiado para abordar a dimensão experiencial humana (PETERS, 2011).




    No entanto, Gadamer (2002, p. 21) insistia que a hermenêutica não dita comportamentos, que ela renuncia a um conceito normativo e regulatório “[...] não diz o que precisa ser feito para entender, ela simplesmente diz o que acontece quando realmente se entende, em outras palavras, ela afirma as condições de possibilidade de compreensão”.




    A hermenêutica consiste na arte de interpretar, trata-se da busca em compreender o próprio ser no mundo, sendo oriunda da filosofia, mas aplicada nos mais diversos campos do conhecimento, quando se busca a interpretação, explicação e compreensão de algo. Segundo hermenêutica “nos remete à compreensão do próprio ser no mundo, que se encontra com questões que é chamado a resolver, dentre elas a jurídica”. Dessa forma, a hermenêutica busca compreender algo por meio de sua interpretação.




    Enquanto se verifica a existência de teorias que buscam explicar a reprodução social de forma objetiva, a hermenêutica, por outro lado, foca na questão subjetiva, Giddens buscou aliar o objetivismo e o subjetivismo, como sendo intrínsecos, fazendo parte de uma dualidade. Para Giddens (2003, p. 2) “o domínio básico de estudo das ciências sociais, de acordo com a teoria da estruturação, não é a experiência do ator individual nem a existência de qualquer forma de totalidade social, mas as práticas sociais ordenadas no espaço e no tempo”.




    Isso quer dizer que as atividades sociais humanas são criadas por atores sociais e continuamente recriadas por eles através dos próprios meios pelos quais eles se expressam como atores. Em suas atividades, e através destas, os agentes reproduzem as condições que tornam possíveis essas atividades e, portanto, o ser humano é ser um agente intencional que tem razões para suas atividades e que também está apto, se solicitado, a elaborar discursivamente essas razões.




    Segundo Domingues (2008), embora a teoria da estruturação tenha recebido muitas críticas, continua na atualidade a ser um pilar da teoria sociológica contemporânea. O cenário que precede a Teoria da Estruturação está atrelado ao debate acerca do domínio da estrutura sobre a ação do homem ou sobre a supremacia da agência sobre a determinação das estruturas, as quais em seus embates, tais visões propiciaram, de um lado, a defesa por parte dos teóricos naturalistas, funcionalistas, estruturalistas, dentre outros, pela prevalência da estrutura como unidade principal de análise, e de outro, a oposição, formada por teóricos que defendem o sujeito ou a ação como unidade de análise.




    Os séculos XVII e XVIII foram marcados pelo pensamento moderno ocidental, o qual priorizava a razão, colocando o indivíduo como a célula fundamental da sociedade, além de embutir a crença de que, mesmo orientados pela razão, na forma de agir em prol de sua preservação e da maximização de seus interesses, os homens chegariam, em um determinado momento, a um acordo que possibilitaria o surgimento da sociedade (DOMINGUES, 2008).




    No século XIX, com o desenvolvimento das ciências sociais, marcado pelo choque entre o avanço das ciências naturais e da tecnologia no final do século XVIII e início do século XIX (GIDDENS, 1978), o pensamento social passa por um processo de consistência, partindo da tentativa de desenvolvimento de uma ciência social com característica naturalista, iniciada por Comte, partindo da ide–a - sob a influência de algumas versões da filosofia lógico – empirista da ciência natural – de que a única forma de teoria válida seria aquela expressa por um conjunto de leis ou generalizações dedutivamente relacionadas (GIDDENS, 1989).




    Pelo mesmo pensamento, Durkheim desenvolveu os seus estudos, ressaltando que caberia à sociologia a apreensão e o estudo sistemático das realidades dos indivíduos, e explicando, assim, a realidade a partir da estrutura em descalabro da ação.




    Em um primeiro momento, Durkhein defendeu a tese de que as características do todo social eram separadas das dos agentes individuais, sendo considerada, a sociedade, um universo exterior ao indivíduo e ainda como um pré-existente a ele, entendendo-se, assim, que cada pessoa é somente um indivíduo situado em um sistema de relações que envolvem muitos outros, caracterizando-se a sociedade como uma “espécie de ambiente inibidor no qual os atores se movimentam, fazendo sentir a sua presença por meio dos efeitos da pressurização que condicionam a conduta daqueles” (GIDDENS, 2000, p. 6-7). Porém, posteriormente, ele reconheceu, principalmente pela própria razão da natureza moral dos fatos sociais, que a pressão exercida pela sociedade sobre os indivíduos desempenha não só o papel de constrangimento (quase físico) de suas ações, mas também atua como um fator positivamente motivador (GIDDENS, 2000).




    Diante de tal histórico, pode-se dizer que o desenvolvimento das ciências sociais, ora direcionava-se para a estrutura, ora para a ação, e em alguns momentos para um congraçamento entre as duas dimensões, como apresenta a ideia marxista, acentuando-se notadamente na segunda metade do século XX, por um movimento caracterizado como pendular entre o objetivismo e o subjetivismo, de forma sucessiva, como resposta ao movimento anterior (GIDDENS, 2000).




    Após o fim da segunda Guerra Mundial, a sociologia viveu uma fase na qual as ideias dos sociólogos americanos apresentaram um maior desenvolvimento e uma influência bastante acentuada. E grande parte dessa hegemonia deve-se aos trabalhos de Talcott Parsons, fundamentais para a formação da sociologia moderna (GIDDENS, 2000).




    A principal obra de Parson – “A estrutura da ação social” – estabelece um enfoque que combina uma “versão refinada do funcionalismo” a uma “concepção naturalista de sociologia”. Em sua visão (proveniente de Durkheim, Weber e Pareto), as ciências compartilham, de forma geral, a mesma estrutura lógica da ciência natural, mesmo reconhecendo-se que a ação humana tem atributos específicos e distintos (GIDDENS, 1989).




    Mas ao olhar de Giddens, Parson pretende enfatizar a reconciliação entre o “voluntarismo” e a recognição das “propriedades emergentes” dos sistemas sociais, influenciada por valores normativos presentes tanto na personalidade dos indivíduos quanto na sociedade, representadas por normas institucionalizadas. Entretanto, ao afirmar que os valores (que são motivadores da ação), ao serem interiorizados pelos indivíduos, são influenciados pelas normas institucionalizadas, Parson reduz dramaticamente o papel do indivíduo uma vez que a motivação se encontra vinculada às características dos sistemas sociais (GIDDENS, 2000).




    A partir desse olhar, a conduta dos agentes em sociedade é vista como o resultado de uma conjunção de determinantes sociais e psicológicos, na qual a primeira domina as últimas por meio da influência-chave atribuída aos elementos normativos (GIDDENS, 2000). Conforme observa Alexander (1987), apesar de reconhecer o caráter contingente da ação, Parson estava mais empenhado na socialização dos indivíduos, mesmo que formalmente tenha incorporado as estruturas materiais por meio do controle normativo.




    Tais ideias foram intensamente debatidas e criticadas tanto por americanos (Wright Mills, Gouldner) quanto por europeus (Dahrendorf, Lockwood, Rex, dentre outros), que aprontavam problemas na teoria funcionalista, em função da ausência de conceitos fundamentais como divisão, conflito e poder de classe. Eles reconhecem, no entanto, que as contribuições de Parson tiveram grande importância para a ciência social. Pode-se frisar que esse embate teórico é estabelecido no âmbito das ciências sociais como a crise dos paradigmas e defendia a decomposição dos modelos clássicos, sob o argumento de que os seus conceitos já não respondiam às novas realidades e criticavam as abordagens históricas, globalizantes e holísticas (GIDDENS, 1989).




    Com este novo cenário, o que se observa é o acirramento das posições derivadas de vertentes opostas que, contudo, unem-se por meio de um elemento, que é o questionamento empedernido aos preceitos funcionalistas, fazendo surgir, de acordo, com Alexander (1987), teorias cuja vertente ele denomina como microssociologia, como a teoria das trocas, de Homans; o interacionismo simbólico, de Mead, Blumer e Goffman; e a etnometodologia, de Garfinkel. A essa vertente acrescente-se o conjunto de teorias, que Giddens (1978) denomina de sociologias compreensivas, que partem de Weber e passam, pelos trabalhos de orientação fenomenológica, de Husserl, Heidegger e Schutz, orientados a centralidade do indivíduo em suas análises.




    Outra vertente que também produz bons frutos é a macrossociologia, fundamentada na teoria marxista, denominada genericamente de teorias do conflito de enfrentamento às correntes funcionalistas homogêneas, com destaque as ideias de Dahrendorf, Rex, Althusser, dentre outros, unidas pela primazia ontológica e metodológica dada à estrutura (ALEXANDER, 1987).




    A Escola de Frankfurt, de orientação também marxista e com posturas políticas ainda mais proeminentes, são enquadradas nessa vertente e podem ser destacadas nas obras de Adorno, Horkheimer e Marcuse, que apesar de críticas defensoras da emancipação do homem, são marcadas por uma ontologia e epistemologia determinísticas, que no dizer de Domingues (2008, p. 77), fazem:




    [...] uma passagem pouco articulada da racionalidade dominadora do sistema capitalista como uma totalidade que se afirma sobre todos com a lógica da mercadoria – que produz uma abstração onde todas as qualidades específicas de coisas e pessoas – e do lucro, com a cultura desempenhando papel crucial na integração da sociedade.




    No final da década de 1960, houve uma vitória de tais correntes antifuncionalistas, que em sua grande maioria, em seus escritos refletiam a forte influência das teorias críticas nas ciências sociais, permeando o discurso marxista nos escritos sociológicos na Inglaterra e no Continente Europeu (ALEXANDER, 1987).




    Todavia, o conflito – ação versus estrutura – ainda estava longe de terminar e é nesse cenário que surge um novo componente, o qual propõe, por alguns teóricos, – à semelhança do que já haviam sugerido Durkheim e Marx – superar o dualismo agência e estrutura, a partir do pressuposto básico de que a ação e estrutura podem (e devem) ser analisados de forma integrada e igualitária.




    Diversas são as teorias (ou correntes), como destacado por Alexander (1987), que surgem no escopo desse novo movimento, como: o pós-estruturalismo francês, de Foucault, Bourdieu e Lyotard; a teoria comunicativa de Habermas; a sociologia estruturalista do conflito de Collins e a Teoria da Estruturação, de Giddens.




    Na busca pela superação do debate das perspectivas conflitantes, das quais visões micro (sujeito; ação) e macro (estrutura; coerção) se enfrentam, o sociólogo britânico Anthony Giddens, inicia uma proposta, pelo final da década de 1960, pautada em um conjunto de ideias, ao qual ele intitula de Teoria da Estruturação, que é apresentada e discutida na sequência desta pesquisa.




    2.1.2. PREMISSAS DA TEORIA DA ESTRUTURAÇÃO




    A Teoria da Estruturação de Giddens (2009) tem como uma de suas principais premissas a estrutura pós-empirista, preocupando-se com as características abstratas apresentadas nas relações sociais. As teorias sociais objetivistas e subjetivistas foram abrangidas por Giddens (2009). Todavia, descartou aquelas objetivistas que, de alguma forma, desconsiderassem os elementos humanos; além disso, nessa teoria não se pode ter o subjetivismo como foco, sendo fundamental que se considere a agência individual, ou de grupo, quando não considera o contexto socioestrutural.




    Assim, Giddens (2009) engajou-se criticamente em teóricos clássicos do século XIX e do início do século XX, consoante como apresentado no preâmbulo desta seção, tais como Auguste Comte, Karl Marx, Max Weber, Émile Durkheim, Alfred Schutz, Robert K. Merton, Erving Goffman e Jürgen Habermas.




    Em muitos aspectos, a estruturação foi um exercício de esclarecimento de questões lógicas, também pesquisada em outros campos do conhecimento. Ele também queria trazer de outras disciplinas novos aspectos da ontologia que ele sentiu que tinham sido negligenciados por teóricos sociais que trabalham nos domínios que mais lhe interessavam. Assim, por exemplo, ele recrutou a ajuda de geógrafos, historiadores e filósofos para trazer as noções de tempo e espaço para as áreas centrais da teoria social (PERES JR; PEREIRA, 2014).




    De acordo com Peres Jr e Pereira (2014), Giddens associou as concepções de ação e estrutura para elaborar sua teoria, valendo-se da premissa de que o dualismo ações-estrutura deveria ser reconceituado, trazendo a ideia da dualidade da estrutura, sendo esta a unidade de análise da teoria da estruturação.




    Giddens (2009) acreditava ser necessária uma atuação interdisciplinar entre estudiosos das mais diversas áreas para que melhor fosse possível compreender os fatores que envolvem a teoria social da criação e reprodução de sistemas sociais, principalmente com equipes formadas por antropólogos, cientistas sociais e sociólogos de todos os tipos, historiadores, geógrafos e até romancistas.




    Inúmeras são as diferenças que podem ser observadas entre o conceito de estruturação e as demais teorias relacionadas ao assunto. No estruturalismo, por exemplo, tem-se uma explicação mais mecanizada da reprodução de sistemas sociais, visto que Giddens (2009) buscou descrever o caráter ativo e dinâmico, de um processo resultante da ação dos sujeitos.




    Como elucidam Peres Jr e Pereira (2014), as propriedades estruturais dos sistemas sociais envolvem, simultaneamente, condição e resultado de uma ação, além de se constituir como fator de constrangimento e de possibilitação da agência.




    Na perspectiva estruturacionista, a produção e constituição da sociedade são assumidas como resultantes da prática de seus membros e a chave para entender a ordem social – em seu sentido mais amplo – não está na interiorização de valores (como defende a teoria estrutural-funcionalista), mas nas inter-relações de produção e reprodução da vida social por seus atores cognoscitivos por meio de práticas recursivas (PEREZ JÚNIOR, 2013, p. 48).




    Como se verifica, a teoria da estruturação parte da busca pelo entendimento da reprodução social como resultado da ação de um indivíduo ou de seu grupo social. Portanto, a concepção de Giddens também difere da teoria de agentes de Althusser, que apresenta os indivíduos como portadores de estruturas. Outro importante elemento considerado por Giddens (2009) é a linguagem, que é vista como uma ferramenta da reprodução social, trazendo como resultado a comunicação entre os indivíduos.




    A teoria da estruturação também se difere da pós-estruturalista e do funcionalismo, tendo em vista que de forma contrária à primeira não considera somente os efeitos do tempo e do espaço, e da segunda, por não considerar sistemas e estruturas como sinônimos, mas sim como conceitos que devem ser separados, conforme demonstra-se no Quadro 1.




    Quadro 1: Sistemas x Estruturas sociais




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Sistemas Sociais


          



          	

            Estruturas Sociais


          

        




        

          	

            (I) Inclui as atividades dos atores humanos


          



          	

            (I) As propriedades estruturais (ou seja, modelos gerais e institucionalização para a ação humana) permeia a ligação do espaço-tempo.


          

        




        

          	

            (II) São sempre situadas nas configurações do tempo-espaço específicos


          



          	

            (II) Estão fora do tempo e do espaço, há existência virtual.


          

        




        

          	

            (III) Estão sempre ligados a assuntos específicos


          



          	

            (III) São marcadas pela ausência de objeto


          

        


      

    




    Fonte: Englund, Gerdin e Burns (2011).




    Para Giddens (1989), o processo de reprodução da sociedade e interação ocorre por meio de modalidades, envolvendo três elementos: comunicação, poder e moral (sanção). Para que seja possível um melhor entendimento sobre essa relação, a Figura 1 ilustra o esquema desse processo:




    Figura 1: Dualidade da estrutura em interação
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    Fonte: Giddens (1989).




    De modo geral, a Figura 1 apresenta os pilares da teoria da estruturação que, em conformidade com Giddens (1976; 1996; 2003), formam as três dimensões de estruturas sociais: significação em interação com comunicação, dominação em interação com poder e legitimação em interação com sanção. A modalidade, parte integrante do modelo da dualidade da estrutura, composta por: esquema interpretativo, facilidade e norma, é a mediadora da estrutura, que com a interação, expressam a cognitividade dos agentes sociais em cada dimensão da estrutura (GIDDENS, 2003). Para um maior entendimento e articulação com a área da Controladoria municipal, objeto de estudo desta pesquisa, apresenta-se a seguir, com maior destaque, a dualidade da estrutura de Giddens.




    2.1.3. DUALIDADE DA ESTRUTURA




    A dualidade da estrutura é considerada como o núcleo da Teoria de Giddens (2009, p. 5), que a concebe como:




    [...] a recursividade essencial da vida social, como constituída em práticas sociais: a estrutura é ao mesmo tempo média e resultado da reprodução de práticas. A estrutura entra simultaneamente na constituição do agente e nas práticas sociais e “existe” nos momentos geradores dessa constituição.




    É essa dualidade que aponta toda a teoria de Giddens, contrapondo o material e o ideacional, o micro e o macro e enfatizando a natureza da estrutura tanto como meio quanto como resultado. Giddens (2009) explica que a estrutura social é resultado de ações passadas de agentes, trazendo assim o entendimento de que existe o controle humano em relação às estruturas sociais, sendo os sistemas determinantes na interação das relações sociais, consequentemente, na estrutura. Portanto, pode-se dizer que em Giddens, a estruturação social e o sistema social são elementos que se diferem, porém, são intrínsecos, relacionando-se diretamente, até mesmo, em um contexto de mudança.




    Os autores Macohon e Lavarda (2015) mencionam que a teoria da estruturação se apresenta como um caminho para examinar a interação entre os órgãos estatais e os agentes, moldando as práticas exercidas na Administração Pública.




    O autor Anthony Giddens não nega o poder desempenhado pela estrutura sobre o agente, pois, para ele, as estruturas sociais possuíam capacidade de interferir em certas questões na vida do ator social. Mas, para além dessas questões, ele também enxergava um indivíduo com mais liberdade e atuante na construção da sua ação social (MOURA; MACIEL, 2012, p. 326).




    As mudanças ocorridas na sociedade têm refletido diretamente na Administração Pública, com uma maior facilidade de acesso às informações existe uma tendência de as pessoas passarem a acompanhar mais de perto as ações dos órgãos públicos, exigindo que suas atividades sejam realizadas com eficiência e eficácia.




    Com essa pressão exercida pela sociedade, a Administração Pública vê a necessidade de melhor planejar suas ações. Lynn Jr. (2001) já destacava que a Administração Pública precisa se modernizar, visto que a forma como se encontra é inoperante, insulada, ineficiente e incapaz de cumprir as exigências da sociedade.




    Apoiado nesse paradigma da sociedade, Jones e Thompsom (2000) dissertam que, visando atender às exigências, a Administração Pública passou a se utilizar de processos organizacionais comuns às organizações privadas, como: reestruturação, reengenharia, reinvenção e realinhamento, tendo em vista se tornar mais efetivo e eficiente. Com a gestão e controle do patrimônio público sendo incluídos nesse processo, buscando-se uma maior eficiência neste âmbito com o controle interno e externo.




    Nesse sentido, a dualidade da estrutura é voltada para as interações humanas, sendo o ser humano fruto das interações com o ambiente em que se encontra, ou seja, da somatória de todas as suas experiências sociais, políticas e culturais, construindo, assim, uma identidade social que determina a classe, as virtudes e determina o meio ao qual este deve estar inserido e relacionado.




    Considera-se essa interação essencial para a efetivação do modelo gerencial, principalmente na administração pública municipal, a qual não vem reestruturando os seus processos organizacionais ao modelo atual da Nova Gestão Pública. Neste caminho estão as controladorias municipais, as quais ainda são fortemente influenciadas pelas alterações legais trazidas desde a Lei de Responsabilidade Fiscal nº 101/00. Isto posto, de acordo com Giddens (2003), só podem ser efetivadas pela reprodução das ações dos agentes em conjunto com práticas dirigidas a uma mudança institucional para que assim ocorra a institucionalização da controladoria municipal nas prefeituras.




    2.1.4. ESTRUTURA E SOCIEDADE




    Abrangendo uma ampla gama de publicações, Giddens (1984) tem como argumento-chave que as estruturas sociais limitam o que as pessoas podem e não podem fazer e até o que eles tentam ou desejam fazer; mas os agentes continuam a ter algum livre arbítrio, e estruturas sociais que permitem ou restringem em algumas situações são feitas e refeitas por indivíduos no processo de agir.




    Para Giddens (1989), portanto, não se pode nem pensar em agência e estrutura como ontologicamente distintas, eles são uma dualidade - sempre interdependentes e inter-relacionados. Isso envolve um foco na práxi da vida cotidiana, em que a agência e as atividades são sempre entendidas, ontologicamente, como estando localizadas no contexto da natureza e consequências das ações. Cohen (1989) refere-se a isso como a descentralização do sujeito.




    Como reforçado por Giddens (1991), mudanças estruturais profundas têm provocado transformações macropolíticas e macrossociais, condicionando a experiência humana em todo o mundo. Este desnorteamento ao qual se está fadado é o que constitui a ideologia momentânea. Não há padrões a serem seguidos, não existem referenciais porque são muitos moldes, o que se chama ordem é algo constituinte do constante caos, a regra é não ter regras. A estrutura possui um caráter condicionante das ações dos seus atores sociais, todavia, concebe autonomia ao indivíduo, de forma que ele também influencia no processo de mudança social (DOMINGUES, 2008).




    De acordo com Giddens (2009), estruturas consistem em normas e recursos que os agentes utilizam de forma intrínseca na memória. Já o conhecimento está ligado estruturalmente ao que se faz e para que fazer enquanto agentes. Dessa forma, Giddens apresenta o conhecimento em três níveis, são eles: a potência que está associada a autoridade, onde os agentes por meio desses recursos exercem o poder de dominância diante das pessoas, o significado e, por fim, as normas, ou seja, o que legitima são as regras, as condutas enquanto significação e legitimação. Assim, os agentes por meio de recursos internos assimilam o contexto externo, para tomadas de decisão.




    Assim, o século XXI chega imbuído da dogmática crença da real importância da preservação e novos espaços conquistados na luta por melhorias da qualidade de vida, fim do preconceito, fim da desigualdade, proteção ambiental, redução da corrupção, enfim, pautando o mais proximamente do desejado do que pela concreta possibilidade. No que cerne a essa reflexão, Giddens (1990, p. 64) afirma que:




    Os processos que atuam em escala global atravessam fronteiras nacionais, integrando e conectando comunidades e organizações em inovadoras combinações de espaço-tempo, tornando o mundo, em realidade e em experiência, mais interconectado. O processo de globalização implica um movimento de distanciamento da ideia sociológica do que é a sociedade.




    Assim, a trajetória fundamental do indivíduo pela liberdade no campo individual e pela igualdade de direitos, oportunidades nesse espaço denominado social, reside em se importar com os indivíduos, com comunidades locais, regionais, nacionais que não podem ser meramente ignoradas ou diminuídas na elaboração, retóricas e entendimento das políticas públicas sociais. Esses arcabouços, ou seja, estruturas de interações sociais possuem três nuances, a de domínio que está ligada a facilidade, a de significado, que é referente a interpretação e comunicação e, por fim, a nuance que legitima, normatiza e sanciona.




    Desta forma, há de se diferenciar as estruturas enquanto capacidade compreensiva das modalidades que estão relacionadas mais intimamente às tarefas e às interações do agente. Considerando essa dualidade, pode-se afirmar que esses arcabouços se referem ao que consiste o agente enquanto sua prática na sociedade e os momentos em que se geram esta prática (GIDDENS, 2009).




    2.1.5. AGENTE E SOCIEDADE




    Giddens (2009) destaca que é necessária a assimilação do que vem a ser monitoramento reflexivo das ações. De acordo com Giddens (1989), os atores sociais possuem consciência de sua realidade e são capazes de tomar decisões e que a partir disso as consequências já não são mais premeditadas, o que significa dizer que podem conseguir muito mais do que podem prever.




    Para Giddens (1989), não se pode encarar a pura e simples soma de capitais disponíveis aos atores como condicionantes estruturais das oportunidades disponibilizadas a eles, visto que os mesmos possuem a capacidade de, por diferentes estratégias de uso e reconversão dos capitais que possuem, construir trajetórias específicas, o que significa dizer que os atores sociais, apesar da coerção estrutural, são agentes deliberados de suas trajetórias individuais, ou seja, os mesmos são seres reflexivos.




    O conceito de identidade está adjunto à existência de outros e à identidade pessoal, está basicamente ligado à natureza psicológica, dando a percepção da própria existência do ser humano, como pessoa que se relaciona com outros sujeitos, com os quais forma um grupo social. Para Giddens (2004, p. 29):




    A identidade está relacionada com os entendimentos que as pessoas têm acerca de quem são e do que é importante para elas. Estes entendimentos formam-se em função de determinados atributos que são prioritários em relação a outras fontes geradoras de sentido. O gênero, a orientação sexual, a classe social, a nacionalidade ou a etnicidade são algumas das principais fontes da identidade.




    A partir dessa concepção verifica-se a definição da identidade, em uma perspectiva ampliada, para o contexto social e cultural, sendo elaborado pelo convívio social, de geração para geração, pela vivência do dia a dia.




    A capacidade que os agentes possuem de regular suas próprias ações, bem como o contexto em que se insere a situação como um todo, compreende o que se chama de monitoramento reflexivo. Os agentes possuem o papel de racionalizar e avaliar o resultado desses esforços.




    O processo é envolvido por todos os seres humanos que esperam as mesmas ações dos semelhantes, tornando o movimento cíclico. Por fim, observa-se que é por meio das ações que os agentes são motivados e automaticamente se transformam através do monitoramento reflexivo (GIDDENS, 2009).




    Para o homem é primordial se associar a outros indivíduos, seja por ter necessidade de se relacionar ou mesmo pela possibilidade de se beneficiar com tal relação, por meio da união de conhecimentos, experiências e produções (LEITE, 2007). Em determinado momento da história, após perceber a necessidade de viver em grupos, o homem divide as atividades, podendo-se perceber de forma notável o surgimento de líderes e, assim, os grupos humanos se tornavam um povo. De acordo com Mariano Júnior (1994, p. 17):




    O homem, pela sua cultura, prepara modos de convivência, transforma relações sociais, por necessidade cria outros tipos de relações; e no decorrer do tempo, em consequência a todas as dificuldades que seu grupo enfrenta, criam-se reuniões de relações sociais, as instituições desse povo.




    Nesse contexto, foi primordial a união dos indivíduos em sociedade para que viesse a ocorrer a formação do Estado. Segundo Machado (2007, p. 56), o surgimento do Estado foi de suma importância para o estabelecimento de regras, para o mesmo “[...] a organização jurídica do poder está destinada a proporcionar, em determinado território, ordem, paz social, segurança e desenvolvimento a um povo nele fixado”.




    Para Giddens, o indivíduo modifica suas circunstâncias não só em razão de sua faculdade eletiva, mas também devido à sua capacidade de acesso e controle de recursos de poder e à sua posição nas redes de relações humanas. A reflexibilidade do sujeito é a faculdade específica da agência humana que o habilita a pensar o que faz, as regras que segue e, portanto, capacita-o para transformar as práticas e as regras (CARNEIRO, 2006).




    Sobre a agência, Giddens (2003, p.12) coloca que esta “não se refere às intenções que as pessoas têm ao fazer as coisas, mas à capacidade delas para realizar essas coisas em primeiro lugar”. Ou seja, a agência refere-se a eventos dos quais um indivíduo é o que faz a ação, no sentido de que em qualquer fase dessa ação, este indivíduo poderia ter atuado de forma diferente.




    Diante do contexto estrutural é que os agentes, apesar de limitados, se utilizam do seu conhecimento para determinar suas ações. Contudo, essas ações se limitam por meio das capacidades que estão ligadas estruturalmente aos agentes em si, bem como as condições externas. Essas habilidades são conduzidas pelas consciências discursivas e pela prática, onde a prática é a habilidade que se exige do cotidiano e onde se dá o monitoramento reflexivo.




    Na teoria de Giddens tem-se os agentes como aqueles que constroem e reformam a estrutura social:




    A teoria sociológica desenvolvida por Giddens propõe uma nova abordagem conceitual, na qual o equilíbrio entre a ação do indivíduo, e a ponderada influência da estrutura sobre ele, são descritos como o ponto central de sua obra [...] A realidade social é entendida por Giddens como recursiva e inovadora, estruturada e estruturante [...] propõe a compreender como acontecem a mudança e a persistência de padrões na sociedade (MOURA; MACIEL, 2012, p. 330).




    Assim, os agentes são habilitados por fatores que também podem restringi-los, ou seja, são restrições de capacidade que podem ser relacionadas a idade, cognição, limitação física ou o fato de executar várias tarefas ao mesmo tempo. Pode-se destacar também restrições de capacidade quanto à localização, presença ou presença física quando se questiona se os outros atores estão próximos. Vale ressaltar que os agentes possuem a habilidade de controle que pode intervir e controlar o contexto das coisas e ambientes, podendo os agentes agir ou não, e isso é o que diferencia quanto dependência ou autonomia.




    Assim, a Teoria da Estruturação por intermédio de seus pilares, os quais envolvem regras, recursos e ações, que permeiam as atividades de uma instituição ou área organizacional, permite conhecer sua ordem social para o desenvolvimento por meio dos gestores em interação com os demais agentes, de novos comportamentos para o alcance da institucionalização de uma unidade administrativa municipal, como a da controladoria. Para tanto, a próxima seção aborda a Teoria Institucional, como suporte teórico para a análise dessa efetiva mudança institucional.




    2.2. TEORIA INSTITUCIONAL




    Ao abordar a teoria institucional vale destacar que, mesmo o conceito de instituição sendo utilizado de diversas maneiras em estudos sociológicos e organizacionais, continua a ser um dos conceitos de maior complexidade em termos de concepção teórica (PECI, 2006). Esse autor ainda enfatiza o estudo das instituições como “[...] o estudo da sociedade em ação, ainda que de uma ação que transcorre nos limites de formas sociais solidamente estabelecidas” (PECI, 2006, p. 2).




    Na visão de Ostrom (2007), o conceito de instituição compreende o conjunto tanto das organizações quanto das regras que define os padrões de interação, isso no âmbito intra e interorganizacionais e, que, possibilita a consolidação das estruturas.
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